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Como me tornei lobista

COMO ME TORNEI LOBISTA
“Não existe acaso.

O que para nós parece simples acidente,

           salta da fonte profunda do destino”.

                                   Schiller. A morte de Wallenstein
POR QUE LOBISTA?

Q

uando falo do meu trabalho dos últimos anos, a gente que me conhece, ou mesmo a  desconhecidos, as pessoas dão voltas em torno do assunto, mas terminam por indagar: “Como você se tornou lobista?”. Olhando para trás, concluo que toda a minha vida profissional conduziu a esse desfecho. Como está dito no capítulo introdutório sobre o que a experiência me ensinou, quase cinqüenta anos de trabalho contínuo contribuíram para formar, passo-a-passo, o background do que me dediquei a fazer nos últimos anos. Poderia, como o poeta Friedrich von Schiller, dizer que não há acaso, tudo é destino, cuja Forza foi consagrada na ópera de Giuseppe Verdi. Ou, mais simplesmente, reconhecer, como os meus antepassados, que tudo estava maktub [escrito], desde sempre.

No restante do governo Figueiredo, a abertura continuou, como eu previra. A idéia da retomada do processo democrático - firme na cabeça do Presidente - e da qual eu fora seu principal arauto - adquirira dinâmica própria. Independentemente da vontade das pessoas, não tinha mais “volta”. Em 1982, houve eleições gerais: governadores, prefeitos, senadores, deputados federais e estaduais, vereadores. Fiz minha parte: candidatei-me a senador, pelo Acre, meu estado natal, de onde saíra em 1945. Na convenção do PDS, fui o menos votado dos postulantes: um só voto convencional a menos, e eu nem teria concorrido à eleição. O eleitorado deu-me o dobro dos votos somados dos candidatos das outras duas sublegendas do partido. Mas a legenda, o partido, perdeu a eleição por 1.200 votos.

O DIFÍCIL CONVENCIMENTO

V

oltei à presidência do conselho consultivo da Salles/Inter-Americana de Publicidade, fundada por Mauro Salles, e que então tinha Luís Sales como seu presidente e principal executivo. Não parei de propor que a Salles desenvolvesse o negócio de lobby. O instinto de Mauro - político enrustido, homem de negócios por necessidade e convicção - assegurava seu apoio. Mas Luís, o sólido businessman da família, relutou por muito tempo.

Um dia, em meados de 1985, visitou-me Sérvulo Tavares, velho amigo dos tempos de Minas Gerais, companheiro de trabalho na Visão, na Embratur e no Ministério. Com seu sócio, Alexandre Paes dos Santos, dono da APS - Assessoria, Planejamento e Serviços - empresa de relações governamentais de Brasília, Sérvulo trouxe-me um interessante problema de lobby: nas concorrências para obras públicas, com financiamento das agências internacionais de desenvolvimento - Banco Mundial, Banco Inter-Americano de Desenvolvimento, etc. - empresas sediadas no país da obra gozavam de certa margem de preço [15%], sobre os oferecidos pelos concorrentes localizados no exterior. Então, as empresas brasileiras consideravam insuficiente aquela margem, dada a economia operacional das européias, americanas ou japonesas: volume de encomendas, custo do dinheiro e outras vantagens, que sobrelevavam a diferença de custo da mão-de-obra. 

A questão política era como convencer o governo brasileiro a não permitir que empresas sediadas fora do Brasil competissem com as empresas brasileiras, como se diz agora - independentemente da origem do seu capital - no fornecimento de materiais, equipamentos e serviços feitos aqui. Nos demais casos, a concorrência seria de fato internacional [só entre empresas sediadas no exterior]. O problema técnico era: o que fazer, e como fazer.

ENXERGAR O PROBLEMA E VER A SOLUÇÃO

F

iquei sabendo, após entrevistar dirigentes de fabricantes de equipamentos pesados, que o problema interessava toda a indústria - empresas de capital nacional e de capital estrangeiro - fornecedora de “bens de capital”: materiais e máquinas para obras públicas. As filiais brasileiras de empresas internacionais temiam a concorrência das suas matrizes. Uma das pessoas com quem falei longamente foi Roberto Müller, então presidente da Brown Boveri do Brasil [filial da empresa suíça de mesmo nome, depois fundida com a sueca ASEA]. Müller deu-me a síntese da razão de ser das atividades de lobby:
"Antigamente, eu sabia resolver meus problemas: ia a Brasília, conversava com um ou dois ministros; estes me mandavam falar com funcionários, e tudo se resolvia - a favor ou contra. Agora, além dos 27 ministros, tenho 487 deputados e 72 senadores. Não posso conhecer tanta gente, ou estar em tantos lugares ao mesmo tempo".

Quatro anos depois, em  março de 1989, as mesmas palavras, foram ditas com um pequeno e significativo acréscimo, por Paulo Cunha, presidente do grupo Ultragaz, importante conglomerado de indústrias petroquímicas:

“. . . agora, além de termos de saber se o Congresso é a favor ou contra, precisamos saber, também, de que lado está a opinião pública. Geralmente, ela está contra nós”.

As palavras finais de Paulo Cunha têm a ver com o “fator opinião pública” - sua importância no processo político, as formas e a extensão em que esse fator determina, condiciona e limita as decisões na ordem econômica. A supremacia da opinião pública sobre as demais formas de manifestação da vontade coletiva tem sido posta em evidência de diversas maneiras, em diversos lugares. Abraham Lincoln sintetizou o pensamento ao dizer que, no seu país, os Estados Unidos, a “opinião pública é tudo”.

[Roberto Müller e Paulo Cunha não mencionaram as comissões permanentes, temporárias e de inquérito da Câmara e do Senado. Nelas, de fato - mais agora, que antes - os problemas se debatem e, muitas vezes, resolvem-se.]

COMO NASCEU A SEMPREL

P

lanos foram feitos e implementados para chegar ao resultado almejado. Perdi contato com a questão, nos meses seguintes. Mas o episódio ajudou a convencer meus amigos Salles da oportunidade do negócio de lobby, no Brasil. De maio a setembro, montamos a delicada engenharia de constituir uma empresa para operar em lobby, exclusivamente, a serviço do setor privado. Sem qualquer vínculo com o governo e suas empresas. 

Fundamos uma empresa, a Semprel, em setembro de 85. Éramos, ao todo, dez sócios: cinco agências de publicidade: Salles, dos irmãos Mauro e Luís, e de Paulo Salles, que então despontava; CBB&A, de Renato e Hiran Castello Branco; Almap, de José de Alcântara Machado e Alexandre Periscinoto; SGB, então de Sani Sirotsky, depois, de Carlos Alberto (Calé) Parente; GFM/Propeg, de Rodrigo Sá Menezes e Fernando Barros, da Bahia; duas empresas de participação: Brasilinvest, de Roberto Teixeira da Costa e Luiz Spínola; e Finacorp, de Geraldo Forbes; e, como pessoas físicas, Léa Leal, ex-presidente da Legião Brasileira de Assistência; o casal Sílvia e Roberto Duailibi, presidente da agência de publicidade DPZ; minha mulher, Ray, e eu. Cada um com 10% do capital (mais tarde, modificou-se a distribuição das ações). Os citados, sem detrimento dos sócios dos meus sócios, são aqueles aos quais estou mais ligado, por laços afetivos ou de trabalho.

[O nome Semprel nada significa. Teria sido a sigla de Serviços Empresariais Especializados Limitada. Na hora da constituição da empresa, os sócios preferiram fazê-la uma sociedade anônima. E os advogados recomendaram que abandonássemos o nome "muito comprido" e adotássemos, simplesmente, a sigla como nome da empresa. Assim foi feito.]

A Semprel começou a funcionar efetivamente em novembro de 1985. O primeiro faturamento saiu em dezembro seguinte. Fui provavelmente o primeiro lobista profissional do Brasil a não ter medo ou envergonhar-se da palavra. Nem procurei cercá-la de eufemismos. Como costumava dizer aos meus companheiros:

“Nós somos uma empresa de lobby. Não somos agência de relações públicas ou de propaganda. Assim como não compramos espaço nos meios de comunicação, também não compramos a consciência ou a boa vontade das autoridades. O nosso negócio é informar, esclarecer. Persuadir. Um-a-um. Corpo-a-corpo”.

O raciocínio daquela madrugada de Brasília permaneceu válido. A abertura consumou-se na eleição de Tancredo Neves para a presidência da República, com José Sarney, como vice-presidente – que afinal, sucedeu a Tancredo - ambos de fora do “sistema” de então. Veio depois a Assembléia Nacional Constituinte [ANC], e  produziu um trabalho criticado por muitos [inclusive este autor]. De passagem, lembro que a ANC foi o paraíso dos representantes de interesses especiais, cuja presença, em dias de sessão, chegava a superar a de constituintes. De qualquer modo, a ANC implantou um sistema mais democrático de governo. O que era, afinal - com suas qualidades intrínsecas e os defeitos de sua concepção - o primeiro e maior objetivo dos constituintes. 

MINHAS RAZÕES PROFUNDAS 

R

econheço que, como lobista, tinha posição especial. Em geral, as pessoas conheciam e respeitavam minhas convicções liberais, embora políticos e plumitivos de esquerda teimassem em confundir liberalismo com conservadorismo. [O que comprova a minha tese da dificuldade de ser liberal.] Peço licença para uma digressão pessoal. Falando a respeito de “Ser Liberal”, no auditório Petrônio Portela, do Senado Federal, em junho de 1981, tive ocasião de dizer o seguinte:

“Não é fácil ser liberal. Para repetir Tobias Barreto, ser liberal é ‘crer na realidade de uma força superior que nos descobre um mundo melhor, que nos impele para ele’.” 

A esse ideal, continuei a contribuir por toda a vida - com a palavra, falada e escrita, quando faltava oportunidade de ação - para ajudar a edificar uma sociedade mais justa,  preocupada com os valores éticos e morais, inerentes à prática da democracia. E disse: 

“Sobre aqueles valores, assenta a justiça social; a igualdade de oportunidades para todos; a pluralidade de caminhos e formas de expressão do pensamento político; o respeito aos direitos do cidadão. Sobre aquelas bases ergue-se o ideário democrático. Através delas flui o direito de representação dos agrupamentos sociais dispostos a conviver segundo regras livremente estabelecidas pela maioria dos cidadãos”.

P

or assim pensar, divergi com freqüência, ao longo dos anos, de muitas das posições políticas que prevaleciam dentro do governo do qual eu fazia parte. E, ao mesmo tempo, ou em ocasiões diversas dos “donos da verdade”, como a CNBB - a ativíssima Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - apesar da estima e respeito que sempre mantive pelos seus presidentes que conheci pessoalmente. A saber: o cardeal D. Aloísio Lorscheider, arcebispo de Fortaleza; seu primo e sucessor, o bispo de Santa Maria, RS, D. Ivo Lorscheiter; e D. Luciano Mendes de Almeida, arcebispo de Mariana, MG. 

Concordo plenamente, porém, com várias colocações constantes do texto sobre as “Exigências Éticas da Ordem Democrática”, emitido ao fim de assembléia-geral da CNBB, de 1989. Especialmente, esta:

“A democracia consiste na simultânea realização e valorização da pessoa humana e da participação de todos nas decisões políticas, sociais e econômicas”.

SER LIBERAL

N

o plano pessoal, hoje, como ontem, ser liberal é expor-se ao fogo cruzado dos extremismos de direita e de esquerda. Sofrer injustiças com estoicismo. Manter independência de pensamento, quando é tão fácil fazer-se áulico. Tão cômodo aderir, e praticar os alinhamentos automáticos, ao gosto dos poderosos do dia, sejam quem forem. Embora, esteja novamente em moda, em certas partes do mundo, qualquer um autodenominar-se liberal. Como se o liberalismo fosse um rótulo conveniente. E não, como efetivamente é, “comprometer-se com a liberdade como método e política de governo; como princípio organizador da sociedade; e como maneira de viver dos indivíduos e das comunidades”.

Para mim, liberdade e responsabilidade - seu corolário - são as mais altas aspirações do homem, enquanto cidadão: condição necessária e suficiente a identificar o democrata no meio do vozerio dos comprometidos e da cacofonia das mil formas de limitação do uso e gozo dos direitos cívicos e humanos dos outros. Por isso, digo sempre: ser liberal é pensar e sustentar que ninguém tem direito de impor ao povo uma norma de conduta, um pensamento, uma idéia, uma ideologia, um sistema político repudiados pela maioria.

É acreditar, dizia Clóvis Bevilacqua, na coexistência equilibrada e harmônica de dois princípios aparentemente antagônicos, mas essenciais à vida em sociedade organizada: 

“a autoridade que unifica e disciplina o grupo; e a liberdade, que é a força propulsiva do conjunto gregário e dos indivíduos que o compõem”.

No plano concreto da política, ser liberal é acreditar na capacidade da sociedade de discernir entre o que lhe convém e o que lhe querem impor. É saber que o povo poderá errar; mas, dada a oportunidade, reconhecerá e consertará os erros acaso cometidos. Pois, como disse então, e repito até hoje: pior, muito pior que o julgamento imperfeito do povo, são as certezas absolutas dos que não têm dúvidas. Mas pensam tudo saber e, portanto, consideram-se capazes de jamais errar. 

Essas convicções são um credo pessoal. Contudo, pude sempre mantê-las na vida política e, como o leitor notará, também aplicá-las à vida profissional. Uma e outra, aliás, refletem apenas aquela outra vida, a pessoal, da qual os aspectos políticos e profissionais são mera extensão. Na mesma ocasião, concluí a palestra dizendo que ser liberal:

“É saber que a sociedade não pode viver fora da lei. Que a ordem é o melhor clima possível para o respeito aos direitos individuais e coletivos. Que a anarquia, o desrespeito à autoridade constituída e a promoção da indisciplina social não são demonstrações de espírito democrático. Ao contrário, toda violação da ordem jurídica é um desserviço ao ideal democrático, fundado na primazia da lei sobre a vontade das pessoas ou os interesses de grupo”.

ACIMA DAS DIVERGÊNCIAS POLÍTICAS

E

m todo o tempo em que por lá estive, ninguém da Semprel teve audiência negada, por divergências ideológicas. Mantido o clima de respeito recíproco, pudemos sempre falar de privatização a estatistas; das conseqüências da antiga lei de informática a defensores da reserva de mercado; da abertura da economia aos que a desejavam fechada; do capital estrangeiro a nacionalistas; dos direitos do trabalhador a empregadores; de propriedade a destituídos; da função social e econômica do capital a líderes trabalhistas - e da sua responsabilidade social a capitalistas; da defesa do consumidor a fornecedores; da preservação do meio ambiente a indústrias poluidoras; bem assim, da pobreza aos ricos; de reforma agrária a latifundiários. Nem sempre conseguimos convencer. Às vezes, simplesmente, semeávamos dúvida onde havia certezas. Mas, jamais deixamos de ser ouvidos.

POR QUE UM LIVRO SOBRE LOBBY? 
A

gora, amigos e antigos companheiros de trabalho me perguntam: “para que e por que escrever um livro sobre lobby?”. Em especial, diante da considerável literatura existente a esse respeito? Os livros que li sobre a matéria, publicados em nosso País, são longos em teoria e curtos em experiência prévia ou aplicação prática. Este livro discorre sobre lobby, como se pratica no mundo real, sem teorias. Contém os pensamentos e a experiência de quem o fez como profissional. Talvez os amadores saibam melhor que eu. A teoria, com certeza.

Sem sombra de ironia ou facécia, acredito haver acumulado, nos anos em que me dediquei ao trabalho fascinante de informar e persuadir - melhor, informar para persuadir - uma experiência valiosa, a qual, acredito, devo compartilhar com outros.

Creio ter provado que a atividade de lobby pode ser exercida dentro do maior respeito à lei, aos poderes constituídos, e à probidade de todos aqueles que, no exercício da função pública, ou de mandatos eletivos, consideram de seu dever prestar serviços à Nação e ao público que os sustenta com os impostos cobrados de todos. 

Acredito, ainda, ter comprovado a verdade elementar de que não existem funcionários corruptos, se não houver um corruptor disposto a “conversar” sobre essas questões. Como está dito e redito nestas páginas, encontrei de tudo; mas, principalmente, pessoas dispostas a ouvir, embora nem sempre a deixar-se convencer. Mas esses são os ossos do ofício de lutar por algumas idéias, princípios, interesses.

Quanto a estes - desejo deixar claro - a experiência diz que são o motor de tudo. Embora alguns prefiram cobrir-se de razões, cuja sinceridade é, não raro, menos que modelar. Mas isso, como ensinam os franceses, em sua sabedoria: c´est la vie.
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